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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0014609-59.2010.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a  Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Banco Volkswagen S/A
ADVOGADA: Aldeniza Gomes Diniz
EMBARGADO: Ney Saulo Interaminense Rodrigues
ADVOGADA: Sancha Maria F. C. R. Alencar e outro

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO  QUE  DESPROVEU  A
APELAÇÃO  DA  ORA  EMBARGANTE.  PRÉ-QUESTIONAMENTO.
MENÇÃO EXPRESSA  DOS DIPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS.
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO.

-  Para  que  se  cumpra  o  requisito  do  pré-questionamento  não  é
necessária a menção expressa dos dispositivos legais supostamente
violados,  sendo  suficiente  que  a  matéria  controvertida  seja
efetivamente examinada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.

BANCO  VOLKSWAGEN S/A  opôs  embargos  de  declaração  (f.
149/153),  contra  o  acórdão  de  f.  139/147,  que  deu  provimento  parcial  à
apelação  cível  por  si  interposta  em  face  de  NEY  SAULO  INTERAMINENSE
RODRIGUES, o qual contém a seguinte ementa: 
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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO DE DEFESA.  JULGAMENTO ANTECIPADO
DA  LIDE.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE
PROVA PERICIAL. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO LÓGICA. ARTIGO 330 DO
CPC. REJEIÇÃO. 

-  Constatando-se  que  houve  momento  oportuno  para  os  litigantes
requererem a produção de provas em audiência, não há que se falar em
cerceamento  de  defesa  nem  em  nulidade  da  sentença  proferida,  caso
nenhuma  das  partes  tenham  solicitado  prova  pericial,  somente
manifestando-se a parte ré, nesse sentido, em sede de apelação.

-  Ocorre  a  chamada  preclusão  lógica,  diante  do  Venire  Contra  Factum
Proprio,   quando  a  parte  requer  julgamento  antecipado  da  lide  e,
posteriormente, suscita nulidade do julgado por ausência de realização de
prova técnica pericial.

- Quanto à necessidade da produção de provas o Juiz tem o poder-dever
de rejeitar as provas desnecessárias e protelatórias,  pois  é do seu livre
convencimento  o  deferimento  de  produção  de  quaisquer  provas  que
entender pertinentes ao julgamento da lide.

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  PAGAMENTO  ANTECIPADO.  COMPROVAÇÃO.
AMORTIZAÇÃO QUE SE IMPÕE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 52, § 2º, DO
CDC.  QUANTIA  COBRADA  INDEVIDAMENTE.  DEVOLUÇÃO.
DESPROVIMENTO. 

- Restando caracterizado nos autos que efetivamente a autora quitou o
débito, antecipadamente, o qual se originou de empréstimo consignado, é
injunção legal amortizar-se os juros, por força do art. 52, § 2º, do CDC.

RECURSO  ADESIVO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  MÁ-FÉ.
DESCARACTERIZAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE DEVOLVER EM DOBRO. REGRA DO
ARTIGO 42 DO CDC. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO. 

-  Comprovado que a instituição financeira não agiu com má-fé em não
proceder  à  amortização  dos  juros,  é  mister  devolver  o  valor  pago
indevidamente apenas de forma simples, sendo inaplicável o artigo 42 da
Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

O único propósito do recurso é o pré-questionamento.

Não foram ofertadas contrarrazões (certidão, f. 158). 

É o breve relato.

     VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
          Relator
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Quanto à necessidade de pré-questionar artigos, tido por violados,
impende assinalar que, para que se cumpra o requisito do pré-questionamento
não  é  necessária  a  menção  expressa  dos  dispositivos  legais  supostamente
afrontados,  sendo  suficiente  que  a  matéria  controvertida  seja
efetivamente examinada. 

É nessa direção a jurisprudência do STJ, conforme se vê adiante:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PRÉ-QUESTIONAMENTO. REGISTRO EXPRESSO
DE DISPOSITIVO. DESNECESSIDADE. 1. Não há que se falar em omissão
no  acórdão  embargado,  porquanto,  com fundamentos  claros  e  nítidos,
enfrentou todas as questões suscitadas na peça recursal. 2. O magistrado
não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo com o
pleiteado pelas partes, mas, sim, com o seu livre convencimento (art. 131
do  CPC),  utilizando-se  dos  fatos,  provas,  jurisprudência,  aspectos
pertinentes  ao  tema  e  da  legislação  que  entender  aplicável  ao  caso
concreto.  3.  Para  se  ter  como  caracterizado  o  requisito  do
prequestionamento, é imprescindível que a matéria controvertida
tenha  merecido,  efetivamente,  enfrentamento  pelo  acórdão
embargado, não sendo necessário, todavia, que o dispositivo que
a contém seja expressamente registrado. 4. Não merecem acolhida
os  declaratórios  quando  a  pretensão  neles  veiculada  pretende  o  mero
rejulgamento da lide e a menção expressa de dispositivos constitucionais.
5. Embargos rejeitados.1 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRÉ-
QUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  MENÇÃO EXPRESSA A DISPOSITIVOS.
DESNECESSIDADE.  -  O  requisito  do  pré-questionamento  que
autoriza o acesso às instâncias extraordinárias requer a discussão
e  deliberação  da  matéria  versada  nos  dispositivos  tidos  por
violados, sendo desnecessária sua expressa indicação. - Não há que
se falar em omissão quando o aresto pronunciou-se acerca de todas as
questões que lhe são submetidas à apreciação pelas partes, hipótese em
que os embargos revestem-se de caráter  meramente protelatórios,  com
vistas a provocar novo exame da matéria. - Embargos rejeitados.2 

No  caso  dos  autos,  o  acórdão  embargado  apreciou  a  matéria
controvertida, não sendo necessário que o julgado expressamente se pronuncie
acerca de todos os dispositivos legais tidos como violados pelo embargante. 

1 EDROMS 15771/SP – Min. José Delgado, DJ 17.11.2003.
2 EEROMS 13070/RN – Min. Vicente Leal, DJ 18.12.2002.
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Destarte, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA),  o
Excelentíssimo Doutor ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito Convocado,
com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Excelentíssim  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08 de agosto de
2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                     Relator 
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